
DIRETIVA 2014/35/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 26 de fevereiro de 2014 

relativa à harmonização da legislação dos Estados-Membros respeitante à disponibilização no 
mercado de material elétrico destinado a ser utilizado dentro de certos limites de tensão 

(reformulação) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nomeadamente o artigo 114. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos 
nacionais, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social 
Europeu ( 1 ), 

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário ( 2 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) Devem ser introduzidas alterações na Diretiva 
2006/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
12 de dezembro de 2006, relativa à harmonização das 
legislações dos Estados-Membros no domínio do material 
elétrico destinado a ser utilizado dentro de certos limites 
de tensão ( 3 ). Por razões de clareza, deverá proceder-se à 
reformulação da referida diretiva. 

(2) O Regulamento (CE) n. o 765/2008 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 9 de julho de 2008, que estabe­
lece os requisitos de acreditação e fiscalização do mer­
cado relativos à comercialização de produtos ( 4 ) fixa re­
gras de acreditação dos organismos de avaliação da con­
formidade, define um quadro para a fiscalização do mer­
cado de produtos e para o controlo dos produtos pro­
venientes de países terceiros, e estabelece os princípios 
gerais que regulam a marcação CE. 

(3) A Decisão n. o 768/2008/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 9 de julho de 2008, relativa a um quadro 

comum para a comercialização de produtos ( 5 ) estabelece 
princípios comuns e disposições de referência destinados 
a ser aplicados transversalmente na legislação setorial, a 
fim de constituírem uma base coerente de revisão ou 
reformulação dessa legislação. Em consequência, a Dire­
tiva 2006/95/CE deverá ser adaptada a essa decisão. 

(4) A presente diretiva abrange material elétrico destinado a 
ser utilizado dentro de certos limites de tensão que não 
existe no mercado da União no momento da sua colo­
cação no mercado, o que significa que se trata de mate­
rial elétrico novo produzido por um fabricante estabele­
cido na União ou de material elétrico, novo ou usado, 
importado de países terceiros. 

(5) A presente diretiva deverá aplicar-se a todas as formas de 
fornecimento, incluindo a venda à distância. 

(6) Os operadores económicos deverão ser responsáveis pela 
conformidade do material elétrico com o disposto na 
presente diretiva, de acordo com o seu respetivo papel 
no circuito comercial, a fim de assegurar um elevado 
nível de proteção do interesse público, nomeadamente 
a saúde e a segurança das pessoas, dos animais domésti­
cos e dos bens, e de garantir uma concorrência leal no 
mercado da União. 

(7) Os operadores económicos que intervenham no circuito 
comercial deverão tomar as medidas adequadas para ga­
rantir que apenas disponibilizem no mercado material 
elétrico conforme com a presente diretiva. É necessário 
prever uma repartição clara e proporcionada dos deveres 
de cada operador económico na cadeia de abastecimento 
e distribuição. 

(8) A fim de facilitar a comunicação entre os operadores 
económicos, as autoridades de fiscalização do mercado 
e os consumidores, os Estados-Membros deverão encora­
jar os operadores económicos a incluir, além do endereço 
postal, um endereço de sítio web. 

(9) O fabricante, que é mais conhecedor do projeto e do 
processo de produção, encontra-se na melhor posição 
para efetuar o procedimento de avaliação da conformi­
dade. Por conseguinte, a avaliação da conformidade de­
verá continuar a ser um dever exclusivo do fabricante. A 
presente diretiva não prevê qualquer procedimento de 
avaliação da conformidade que requeira a intervenção 
de um organismo notificado.
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(10) É necessário assegurar que o material elétrico proveniente 
de países terceiros que entra no mercado da União cum­
pra o disposto na presente diretiva, nomeadamente que 
os procedimentos adequados de avaliação da conformi­
dade desse material elétrico sejam respeitados pelos fa­
bricantes. Por conseguinte, é conveniente prever que os 
importadores se certifiquem de que o material elétrico 
que colocam no mercado cumpre os requisitos da pre­
sente diretiva e não coloquem no mercado material elé­
trico que não cumpra esses requisitos ou que apresente 
riscos. É conveniente igualmente prever que os importa­
dores se certifiquem de que os procedimentos de avalia­
ção da conformidade foram cumpridos e de que a mar­
cação do material elétrico e a documentação elaborada 
pelo fabricante estão à disposição das autoridades nacio­
nais competentes para inspeção. 

(11) Ao colocarem material elétrico no mercado, os importa­
dores deverão indicar nesse material o seu nome, o nome 
comercial registado ou a marca registada e o endereço 
postal no qual podem ser contactados. Deverão prever-se 
exceções para os casos em que a dimensão ou a natureza 
do material elétrico não permitam fazê-lo. Nessas exce­
ções incluem-se os casos em que o importador seria 
obrigado a abrir a embalagem para colocar o seu nome 
e endereço no material elétrico. 

(12) O distribuidor disponibiliza o material elétrico no mer­
cado após a sua colocação no mercado pelo fabricante 
ou pelo importador, e deverá atuar com a devida diligên­
cia para assegurar que o manuseamento que faz do 
material elétrico não afete negativamente a sua 
conformidade. 

(13) Um operador económico que coloque no mercado ma­
terial elétrico em seu próprio nome ou sob a sua marca, 
ou que altere material elétrico de tal modo que a con­
formidade com o disposto na presente diretiva possa ser 
afetada, deverá ser considerado como sendo o fabricante 
e deverá cumprir as suas obrigações enquanto tal. 

(14) Os distribuidores e importadores, por estarem próximos 
do mercado, deverão ser envolvidos nas atividades de 
fiscalização do mercado realizadas pelas autoridades na­
cionais competentes, e deverão estar preparados para 
participar ativamente, facultando a essas autoridades 
toda a informação necessária relacionada com o material 
elétrico em causa. 

(15) Ao garantir-se a rastreabilidade do material elétrico ao 
longo de todo o circuito comercial contribui-se para sim­
plificar e tornar mais eficiente a fiscalização do mercado. 
Um sistema eficaz de rastreabilidade facilita a tarefa das 
autoridades de fiscalização relativamente à identificação 
dos operadores económicos responsáveis pela disponibi­
lização no mercado de material elétrico não conforme. 
Ao manterem a informação exigida pela presente diretiva 
para a identificação de outros operadores económicos, os 

operadores económicos não deverão ser obrigados a 
atualizá-la no que diz respeito aos operadores económi­
cos que lhes tenham fornecido ou aos quais eles próprios 
tenham fornecido material elétrico. 

(16) A presente diretiva deverá limitar-se à expressão dos ob­
jetivos de segurança. A fim de facilitar a avaliação da 
conformidade com esses objetivos, é necessário conferir 
uma presunção de conformidade ao material elétrico que 
respeita as normas harmonizadas, adotadas nos termos 
do Regulamento (UE) n. o 1025/2012 do Parlamento Eu­
ropeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo 
à normalização europeia ( 1 ), com vista à formulação de 
especificações técnicas pormenorizadas para esses objeti­
vos. 

(17) O Regulamento (UE) n. o 1025/2012 prevê um procedi­
mento para a apresentação de objeções às normas har­
monizadas caso essas normas não satisfaçam plenamente 
os objetivos de segurança fixados na presente diretiva. 

(18) As normas harmonizadas relevantes para a presente di­
retiva deverão ter também em conta a Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Defi­
ciência ( 2 ). 

(19) No que respeita ao material elétrico para o qual não 
existem ainda normas harmonizadas, deverá assegurar- 
-se a sua livre circulação aplicando as disposições de se­
gurança das normas internacionais estabelecidas pela Co­
missão Eletrotécnica Internacional ou mediante a aplica­
ção de normas nacionais. 

(20) A fim de permitir que os operadores económicos de­
monstrem e que as autoridades competentes assegurem 
que o material elétrico disponibilizado no mercado é 
conforme com os objetivos de segurança, é necessário 
prever procedimentos de avaliação da conformidade. A 
Decisão n. o 768/2008/CE estabelece módulos para os 
procedimentos de avaliação da conformidade, que in­
cluem procedimentos menos ou mais restritivos, propor­
cionalmente ao nível de risco em causa e ao nível de 
segurança exigido. A fim de garantir a coerência interse­
torial e de evitar variantes ad hoc, os procedimentos de 
avaliação da conformidade deverão ser escolhidos de en­
tre os referidos módulos. 

(21) Os fabricantes deverão elaborar uma declaração UE de 
conformidade a fim de facultar as informações exigidas 
pela presente diretiva acerca da conformidade do material 
elétrico com o disposto na presente diretiva e de outra 
legislação de harmonização da União aplicável.
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(22) A fim de assegurar o acesso efetivo à informação para 
efeitos de fiscalização do mercado, a informação neces­
sária para identificar todos os atos da União aplicáveis 
deverá estar disponível numa única declaração UE de 
conformidade. A fim de reduzir a carga administrativa 
que recai sobre os operadores económicos, essa declara­
ção UE de conformidade única pode consistir num pro­
cesso constituído pelas várias declarações de conformi­
dade pertinentes. 

(23) A marcação CE, que assinala a conformidade do material 
elétrico, é o corolário visível de todo um processo que 
abrange a avaliação da conformidade em sentido lato. Os 
princípios gerais que regem a marcação CE encontram-se 
estabelecidos no Regulamento (CE) n. o 765/2008. As re­
gras de aposição da marcação CE deverão ser estabeleci­
das na presente diretiva. 

(24) A fim de garantir a segurança jurídica, é necessário es­
clarecer que as regras da União em matéria de fiscaliza­
ção do mercado e de controlo dos produtos que entram 
no mercado da União, consagradas no Regulamento (CE) 
n. o 765/2008, se aplicam ao material elétrico. A presente 
diretiva não deverá impedir os Estados-Membros de esco­
lher as autoridades competentes para desempenhar essas 
tarefas. 

(25) Os Estados-Membros deverão tomar todas as medidas 
adequadas para garantir que o material elétrico só possa 
ser colocado no mercado se, uma vez convenientemente 
armazenado e utilizado para o fim a que se destina, ou 
sujeito a condições de utilização razoavelmente previsí­
veis, não ameaçar a saúde e a segurança das pessoas. O 
material elétrico só deverá ser considerado não conforme 
com os objetivos de segurança previstos na presente di­
retiva quando sujeito a condições de utilização razoavel­
mente previsíveis, isto é, quando essa utilização possa 
derivar de um comportamento humano lícito e facil­
mente previsível. 

(26) A Diretiva 2006/95/CE já prevê um procedimento de 
salvaguarda que se aplica apenas em caso de desacordo 
entre Estados-Membros em relação a medidas tomadas 
por um Estado-Membro. A fim de aumentar a trans­
parência do processo e de abreviar o tempo de tramita­
ção, há que melhorar o atual procedimento de salva­
guarda a fim de o tornar mais eficiente, com base na 
experiência disponível nos Estados-Membros. 

(27) O sistema vigente deverá ser complementado por um 
procedimento que permita que as partes interessadas se­
jam informadas das medidas previstas em relação a ma­
terial elétrico que apresente riscos para a saúde ou para a 
segurança das pessoas ou dos animais domésticos, ou 
para os bens. O sistema deverá permitir igualmente que 
as autoridades de fiscalização do mercado atuem numa 
fase precoce em relação a esse material elétrico, em coo­
peração com os operadores económicos em causa. 

(28) Nos casos em que os Estados-Membros e a Comissão 
concordem quanto à justificação de uma medida tomada 
por um Estado-Membro, não deverá ser necessária qual­
quer outra participação da Comissão, salvo se a não 
conformidade puder ser imputada a deficiências de uma 
norma harmonizada. 

(29) A fim de assegurar condições uniformes de execução da 
presente diretiva, deverão ser atribuídas competências de 
execução à Comissão. As referidas competências deverão 
ser exercidas nos termos do Regulamento (UE) 
n. o 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece as regras e 
os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo 
pelos Estados-Membros do exercício das competências de 
execução pela Comissão ( 1 ). 

(30) O procedimento de exame deverá aplicar-se para a ado­
ção de atos de execução no que diz respeito a material 
elétrico conforme que apresente riscos para a saúde ou a 
segurança das pessoas, ou para outros aspetos da prote­
ção do interesse público. 

(31) Caso razões imperiosas de urgência assim o exijam, a 
Comissão deverá adotar atos de execução imediatamente 
aplicáveis em casos devidamente justificados relacionados 
com material elétrico conforme que apresente riscos para 
a saúde ou a segurança das pessoas ou dos animais 
domésticos, ou para os bens. 

(32) De acordo com a prática estabelecida, o comité criado 
pela presente diretiva pode desempenhar um papel útil 
no exame de questões relativas à aplicação da presente 
diretiva suscitadas pelo seu presidente ou por represen­
tantes dos Estados-Membros nos termos do seu regula­
mento interno. 

(33) Quando um grupo de peritos da Comissão tratar de 
questões relativas à presente diretiva, com exceção das 
questões relativas à sua aplicação ou a casos de incum­
primento, o Parlamento Europeu deverá receber informa­
ções e documentação completas e, se for caso disso, um 
convite para participar nessas reuniões. 

(34) A Comissão deverá determinar através de atos de execu­
ção e, dada a sua natureza especial, atuando sem aplicar 
o Regulamento (UE) n. o 182/2011, se as medidas toma­
das pelos Estados-Membros relativamente ao material elé­
trico não conforme se justificam ou não. 

(35) Os Estados-Membros deverão estabelecer regras sobre as 
sanções aplicáveis às infrações ao disposto no direito 
nacional aprovado em execução da presente diretiva e 
assegurar a aplicação dessas regras. As sanções previstas 
deverão ser efetivas, proporcionadas e dissuasivas.
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(36) Por conseguinte, é necessário prever medidas transitórias 
razoáveis que permitam a disponibilização no mercado, 
sem necessidade de os produtos cumprirem requisitos 
adicionais, de material elétrico já colocado no mercado 
nos termos da Diretiva 2006/95/CE antes da data de 
aplicação das medidas nacionais que transpõem a pre­
sente diretiva. Por conseguinte, os distribuidores deverão 
poder fornecer material elétrico colocado no mercado, a 
saber, existências que já se encontram na cadeia de dis­
tribuição, antes da data de aplicação das medidas nacio­
nais que transpõem a presente diretiva. 

(37) Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, 
assegurar que o material elétrico colocado no mercado 
cumpra os objetivos de segurança que proporcionam um 
elevado nível de proteção da saúde e segurança das pes­
soas, e dos animais domésticos e dos bens, assegurando 
ao mesmo tempo o funcionamento do mercado interno, 
não pode ser suficientemente realizado pelos Estados- 
-Membros e pode, pois, em razão da sua dimensão e 
dos seus efeitos, ser mais bem alcançado a nível da 
União, a União pode tomar medidas em conformidade 
com o princípio da subsidiariedade consagrado no ar­
tigo 5. o do Tratado da União Europeia. Em conformidade 
com o princípio da proporcionalidade consagrado no 
mesmo artigo, a presente diretiva não excede o necessá­
rio para atingir aquele objetivo. 

(38) A obrigação de transpor a presente diretiva para o direito 
nacional deverá limitar-se às disposições que tenham so­
frido alterações de fundo relativamente à diretiva ante­
rior. A obrigação de transpor as disposições não alteradas 
decorre da diretiva anterior. 

(39) A presente diretiva não deverá prejudicar as obrigações 
dos Estados-Membros relativas aos prazos de transposi­
ção para o direito nacional e às datas de aplicação das 
diretivas, previstos no anexo V, 

ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1. o 

Objeto e âmbito de aplicação 

A presente diretiva tem por objetivo assegurar que o material 
elétrico presente no mercado cumpra os requisitos que propor­
cionam um elevado nível de proteção da saúde e da segurança 
das pessoas, e dos animais domésticos e dos bens, garantindo 
ao mesmo tempo o funcionamento do mercado interno. 

A presente diretiva aplica-se ao material elétrico destinado a ser 
utilizado sob uma tensão nominal compreendida entre 50 e 
1 000 V para a corrente alterna, e entre 75 e 1 500 V para a 
corrente contínua, com exceção dos materiais e fenómenos 
referidos no anexo II. 

Artigo 2. o 

Definições 

Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 

1) «Disponibilização no mercado», a oferta de material elétrico 
para distribuição, consumo ou utilização no mercado da 
União no âmbito de uma atividade comercial, a título one­
roso ou gratuito; 

2) «Colocação no mercado», a primeira disponibilização de um 
material elétrico no mercado da União; 

3) «Fabricante», uma pessoa singular ou coletiva que fabrica ou 
manda conceber ou fabricar material elétrico e que o co­
mercializa com o seu nome ou a sua marca comercial; 

4) «Mandatário», uma pessoa singular ou coletiva estabelecida 
na União, mandatada por escrito pelo fabricante para pra­
ticar determinados atos em seu nome; 

5) «Importador», uma pessoa singular ou coletiva estabelecida 
na União que coloca material elétrico proveniente de países 
terceiros no mercado da União; 

6) «Distribuidor», uma pessoa singular ou coletiva que faz 
parte da cadeia de distribuição, com exceção do fabricante 
ou do importador, e que disponibiliza material elétrico no 
mercado; 

7) «Operadores económicos», o fabricante, o mandatário, o 
importador e o distribuidor; 

8) «Especificação técnica», um documento que define os requi­
sitos técnicos que o material elétrico deve cumprir; 

9) «Norma harmonizada», uma norma harmonizada na aceção 
do artigo 2. o , ponto 1, alínea c), do Regulamento (UE) 
n. o 1025/2012; 

10) «Avaliação da conformidade», o processo de verificação 
através do qual se demonstra se estão cumpridos os obje­
tivos de segurança referidos no artigo 3. o e enunciados no 
anexo I relativos ao material elétrico; 

11) «Recolha», uma medida destinada a obter o retorno de 
material elétrico já disponibilizado ao utilizador final;
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12) «Retirada», uma medida destinada a impedir a disponibili­
zação no mercado de material elétrico presente na cadeia 
de distribuição; 

13) «Legislação de harmonização da União», legislação da União 
destinada a harmonizar as condições de comercialização 
dos produtos; 

14) «Marcação CE», a marcação através da qual o fabricante 
indica que o material elétrico cumpre todos os requisitos 
aplicáveis estabelecidos na legislação de harmonização da 
União que prevê a sua aposição. 

Artigo 3. o 

Disponibilização no mercado e objetivos de segurança 

O material elétrico só pode ser disponibilizado no mercado da 
União quando construído de acordo com as regras da arte em 
matéria de segurança válidas na União, de modo a não com­
prometer, no caso de instalação e manutenção adequadas e de 
utilização de acordo com a sua finalidade, a saúde e a segurança 
de pessoas e dos animais domésticos, e os bens. 

Os principais elementos dos objetivos de segurança constam do 
anexo I. 

Artigo 4. o 

Livre circulação 

Os Estados-Membros não podem impedir, relativamente aos 
aspetos abrangidos pela presente diretiva, a disponibilização 
no mercado de material elétrico que respeite o disposto na 
presente diretiva. 

Artigo 5. o 

Fornecimento de eletricidade 

Os Estados-Membros devem assegurar que as empresas distri­
buidoras de eletricidade não subordinem a ligação à rede e ao 
fornecimento de eletricidade aos consumidores, no que disser 
respeito a material elétrico, a requisitos de segurança mais rigo­
rosos do que os objetivos de segurança referidos no artigo 3. o e 
enunciados no anexo I. 

CAPÍTULO 2 

DEVERES DOS OPERADORES ECONÓMICOS 

Artigo 6. o 

Deveres dos fabricantes 

1. Os fabricantes devem garantir que o material elétrico que 
colocam no mercado foi concebido e fabricado em conformi­
dade com os objetivos de segurança referidos no artigo 3. o e 
enunciados no anexo I. 

2. Os fabricantes devem reunir a documentação técnica refe­
rida no anexo III e efetuar ou mandar efetuar o procedimento 
de avaliação da conformidade referido no mesmo anexo. 

Caso a conformidade do material elétrico com os objetivos de 
segurança referidos no artigo 3. o e enunciados no anexo I tenha 
sido demonstrada através do procedimento de avaliação da con­
formidade referido no primeiro parágrafo, os fabricantes devem 
elaborar uma declaração UE de conformidade e apor a marcação 
CE. 

3. Os fabricantes devem conservar a documentação técnica 
referida no anexo III e a declaração UE de conformidade durante 
10 anos a contar da data de colocação do material elétrico no 
mercado. 

4. Os fabricantes devem assegurar a existência de procedi­
mentos para manter a conformidade da produção em série com 
a presente diretiva. As alterações da conceção ou das caracterís­
ticas do produto e as alterações das normas harmonizadas re­
feridas no artigo 12. o , das normas internacionais ou nacionais 
referidas nos artigos 13. o e 14. o , ou das outras especificações 
técnicas que constituíram a referência para a comprovação da 
conformidade do material elétrico devem ser devidamente tidas 
em conta. 

Sempre que for considerado apropriado, em função do risco 
que um material elétrico apresenta, os fabricantes devem reali­
zar, a fim de proteger a saúde e a segurança dos consumidores, 
ensaios por amostragem de material elétrico disponibilizado no 
mercado, investigar e, se necessário, conservar um registo das 
reclamações, do material elétrico não conforme e do material 
elétrico recolhido, e devem informar os distribuidores de todas 
estas ações de controlo. 

5. Os fabricantes devem assegurar que no material elétrico 
que colocaram no mercado figura o tipo, o número do lote ou 
da série, ou outros elementos que permitam a sua identificação, 
ou, se as dimensões ou a natureza do material elétrico não o 
permitirem, que as informações exigidas constem da sua emba­
lagem ou de um documento que acompanhe o material elétrico. 

6. Os fabricantes devem indicar o seu nome, o nome comer­
cial registado ou a marca registada e o endereço postal de 
contacto no material elétrico ou, se tal não for possível, na 
embalagem ou num documento que o acompanhe. O endereço 
deve indicar um único ponto de contacto do fabricante. Os 
dados de contacto devem ser facultados numa língua facilmente 
compreensível pelos utilizadores finais e pelas autoridades de 
fiscalização do mercado. 

7. Os fabricantes devem assegurar que o material elétrico seja 
acompanhado de instruções e informações de segurança numa 
língua facilmente compreensível pelos consumidores e por ou­
tros utilizadores finais, de acordo com o que o Estado-Membro 
em causa determinar. Essas instruções e informações de segu­
rança, bem como a rotulagem, devem ser claras, compreensíveis 
e inteligíveis.
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8. Os fabricantes que considerem ou tenham motivos para 
crer que determinado material elétrico que colocaram no mer­
cado não é conforme com a presente diretiva devem tomar 
imediatamente as medidas corretivas necessárias para o pôr 
em conformidade, para o retirar ou para o recolher, se adequa­
do. Além disso, se o material elétrico apresentar um risco, os 
fabricantes devem informar imediatamente desse facto as auto­
ridades nacionais competentes dos Estados-Membros nos quais 
disponibilizaram o material elétrico no mercado, fornecendo- 
-lhes as informações relevantes, sobretudo no que se refere à 
não conformidade e às medidas corretivas aplicadas. 

9. Mediante pedido fundamentado da autoridade nacional 
competente, os fabricantes devem facultar toda a informação 
e documentação necessárias em papel ou em suporte eletrónico, 
numa língua facilmente compreensível por essa autoridade, a 
fim de demonstrar a conformidade do material elétrico com a 
presente diretiva. Devem ainda cooperar com a referida autori­
dade, a pedido desta, em qualquer ação de eliminação dos riscos 
decorrentes de material elétrico que tenham colocado no mer­
cado. 

Artigo 7. o 

Mandatários 

1. Os fabricantes podem designar por escrito um mandatá­
rio. 

Os deveres previstos no artigo 6. o , n. o 1, e o dever de elaborar a 
documentação técnica referida no artigo 6. o , n. o 2 não fazem 
parte do mandato. 

2. O mandatário deve praticar os atos definidos no mandato 
conferido pelo fabricante. O mandato deve permitir ao manda­
tário, no mínimo: 

a) Manter à disposição das autoridades nacionais de fiscalização 
do mercado a declaração UE de conformidade e a documen­
tação técnica pelo prazo de 10 anos a contar da data de 
colocação no mercado do material elétrico; 

b) Mediante pedido fundamentado da autoridade nacional com­
petente, facultar-lhe toda a informação e a documentação 
necessárias para demonstrar a conformidade do material elé­
trico; 

c) Cooperar com a autoridade nacional competente, a pedido 
desta, no que se refere a qualquer ação para eliminar os 
riscos decorrentes de material elétrico abrangido pelo seu 
mandato. 

Artigo 8. o 

Deveres dos importadores 

1. Os importadores só podem colocar no mercado material 
elétrico conforme. 

2. Antes de colocarem material elétrico no mercado, os im­
portadores devem assegurar que o fabricante aplicou o proce­
dimento de avaliação da conformidade adequado. Devem asse­
gurar que o fabricante elaborou a documentação técnica, que o 
material elétrico ostenta a marcação CE e vem acompanhado 
dos documentos necessários, e que o fabricante respeitou os 
requisitos previstos no artigo 6. o , n. os 5 e 6. 

Caso o importador considere ou tenha motivos para crer que o 
material elétrico não é conforme com os objetivos de segurança 
referidos no artigo 3. o e enunciados no anexo I, não deve 
colocar o material elétrico no mercado até que este seja posto 
em conformidade. Além disso, caso o material elétrico apresente 
um risco, o importador deve informar desse facto o fabricante e 
as autoridades de fiscalização do mercado. 

3. Os importadores devem indicar o seu nome, o nome 
comercial registado ou a marca registada e o endereço postal 
de contacto no material elétrico ou, se tal não for possível, na 
embalagem ou num documento que o acompanhe. Os dados de 
contacto devem ser facultados numa língua facilmente com­
preensível pelos utilizadores finais e pelas autoridades de fisca­
lização do mercado. 

4. Os importadores devem assegurar que o material elétrico 
seja acompanhado de instruções e informações de segurança 
numa língua facilmente compreensível pelos consumidores e 
por outros utilizadores finais, de acordo com o que o Estado- 
-Membro em causa determinar. 

5. Os importadores devem assegurar que, enquanto um ma­
terial elétrico estiver sob a sua responsabilidade, as suas condi­
ções de armazenamento ou de transporte não prejudiquem a 
sua conformidade com os objetivos de segurança referidos no 
artigo 3. o e enunciados no anexo I. 

6. Sempre que for considerado apropriado, em função do 
risco que o material elétrico apresenta, os importadores devem 
realizar, a fim de proteger a saúde e a segurança dos consumi­
dores, ensaios por amostragem do material elétrico disponibili­
zado no mercado, investigar e, se necessário, conservar um 
registo das reclamações, do material elétrico não conforme e 
do material elétrico recolhido, e devem informar os distribuido­
res de todas estas ações de controlo. 

7. Os importadores que considerem ou tenham motivos para 
crer que determinado material elétrico que colocaram no mer­
cado não é conforme com a presente diretiva devem tomar 
imediatamente as medidas corretivas necessárias para o pôr 
em conformidade, para o retirar ou para o recolher, se adequa­
do. Além disso, se o material elétrico apresentar um risco, os 
importadores devem informar imediatamente desse facto as au­
toridades nacionais competentes dos Estados-Membros nos 
quais disponibilizaram o material elétrico no mercado, forne­
cendo-lhes as informações relevantes, sobretudo no que se re­
fere à não conformidade e às medidas corretivas aplicadas.
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8. Durante 10 anos a contar da data de colocação do mate­
rial elétrico no mercado, os importadores devem manter um 
exemplar da declaração UE de conformidade à disposição das 
autoridades de fiscalização do mercado e assegurar que a docu­
mentação técnica lhes possa ser facultada, a pedido. 

9. Mediante pedido fundamentado da autoridade nacional 
competente, os importadores devem facultar toda a informação 
e documentação necessárias em papel ou em suporte eletrónico, 
numa língua facilmente compreensível por essa autoridade, a 
fim de demonstrar a conformidade do material elétrico. Devem 
ainda cooperar com a referida autoridade, a pedido desta, em 
qualquer ação de eliminação dos riscos decorrentes de material 
elétrico que tenham colocado no mercado. 

Artigo 9. o 

Deveres dos distribuidores 

1. Ao disponibilizarem material elétrico no mercado, os dis­
tribuidores devem agir com a devida diligência em relação aos 
requisitos da presente diretiva. 

2. Antes de disponibilizarem material elétrico no mercado, 
os distribuidores devem verificar se o mesmo ostenta a marca­
ção CE, se vem acompanhado dos documentos exigidos pela 
presente diretiva e das instruções e informações respeitantes à 
segurança, numa língua facilmente compreensível pelos consu­
midores e por outros utilizadores finais no Estado-Membro em 
que o material elétrico é disponibilizado no mercado, e ainda se 
o fabricante e o importador respeitaram os requisitos previstos, 
respetivamente, no artigo 6. o , n. os 5 e 6, e no artigo 8. o , n. o 3. 

Caso o distribuidor considere ou tenha motivos para crer que o 
material elétrico não é conforme com os objetivos de segurança 
referidos no artigo 3. o e enunciados no anexo I, não deve 
disponibilizar o material elétrico no mercado até que este seja 
posto em conformidade. Além disso, caso o material elétrico 
apresente um risco, o distribuidor deve informar desse facto o 
fabricante ou o importador e as autoridades de fiscalização do 
mercado. 

3. Os distribuidores devem assegurar que, enquanto o mate­
rial elétrico estiver sob a sua responsabilidade, as suas condições 
de armazenamento ou de transporte não prejudiquem a sua 
conformidade com os objetivos de segurança referidos no ar­
tigo 3. o e enunciados no anexo I. 

4. Os distribuidores que considerem ou tenham motivos para 
crer que determinado material elétrico que disponibilizaram no 
mercado não é conforme com a presente diretiva devem tomar 
as medidas corretivas necessárias para o pôr em conformidade, 
para o retirar ou para o recolher, se adequado. Além disso, se o 

material elétrico apresentar um risco, os distribuidores devem 
informar imediatamente desse facto as autoridades nacionais 
competentes dos Estados-Membros nos quais disponibilizaram 
o material elétrico no mercado, fornecendo-lhes as informações 
relevantes, sobretudo no que se refere à não conformidade e às 
medidas corretivas aplicadas. 

5. Mediante pedido fundamentado da autoridade nacional 
competente, os distribuidores devem facultar toda a informação 
e documentação necessárias em papel ou em suporte eletrónico 
a fim de demonstrar a conformidade do material elétrico. Os 
distribuidores devem cooperar com a referida autoridade, a pe­
dido desta, em qualquer ação de eliminação dos riscos decor­
rentes de material elétrico que tenham disponibilizado no mer­
cado. 

Artigo 10. o 

Situações em que os deveres dos fabricantes se aplicam aos 
importadores e aos distribuidores 

Os importadores ou os distribuidores são considerados fabrican­
tes para efeitos da presente diretiva, ficando sujeitos aos mes­
mos deveres que estes nos termos do artigo 6. o , sempre que 
coloquem no mercado material elétrico em seu nome ou ao 
abrigo de uma marca sua, ou alterem material elétrico já colo­
cado no mercado de tal modo que a conformidade com o 
disposto na presente diretiva possa ser afetada. 

Artigo 11. o 

Identificação dos operadores económicos 

A pedido das autoridades de fiscalização do mercado, os ope­
radores económicos devem identificar: 

a) O operador económico que lhes forneceu determinado ma­
terial elétrico; 

b) O operador económico ao qual forneceram determinado 
material elétrico. 

Os operadores económicos devem estar em condições de apre­
sentar as informações referidas no primeiro parágrafo pelo 
prazo de 10 anos após lhes ter sido fornecido o material elé­
trico, e de 10 anos após terem fornecido o material elétrico. 

CAPÍTULO 3 

CONFORMIDADE DO MATERIAL ELÉTRICO 

Artigo 12. o 

Presunção da conformidade baseada nas normas 
harmonizadas 

Presume-se que o material elétrico que está conforme com as 
normas harmonizadas ou partes destas, cujas referências tenham 
sido publicadas no Jornal Oficial da União Europeia, está con­
forme com os objetivos de segurança referidos no artigo 3. o e 
enunciados no anexo I, abrangidos pelas referidas normas ou 
por partes destas.
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Artigo 13. o 

Presunção da conformidade baseada nas normas 
internacionais 

1. Caso as normas harmonizadas referidas no artigo 12. o não 
tenham sido elaboradas e publicadas, os Estados-Membros de­
vem tomar todas as medidas necessárias para assegurar que, 
tendo em vista a disponibilização no mercado referida no ar­
tigo 3. o ou a livre circulação referida no artigo 4. o , as respetivas 
entidades competentes considerem igualmente que o material 
elétrico cumpre os objetivos de segurança referidos no artigo 3. o 
e enunciados no anexo I desde que satisfaça as regras de segu­
rança das normas internacionais estabelecidas pela Comissão 
Eletrotécnica Internacional em relação às quais o processo de 
publicação previsto no presente artigo, n. os 2 e 3, tenha sido 
aplicado. 

2. As regras de segurança referidas no n. o 1 são notificadas 
aos Estados-Membros pela Comissão. A Comissão deve indicar, 
após consulta prévia dos Estados-Membros, as regras de segu­
rança e, em especial, as respetivas alterações para as quais é 
recomendada a publicação. 

3. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão, no 
prazo de três meses, as eventuais objeções às regras de segu­
rança que lhes foram notificadas nos termos do n. o 2, com 
indicação dos motivos que, por razões de segurança, justificam 
a sua oposição à aceitação de qualquer dessas regras. 

As referências às regras que não tenham levantado objeções são 
publicadas, a título informativo, no Jornal Oficial da União Eu­
ropeia. 

Artigo 14. o 

Presunção da conformidade baseada nas normas nacionais 

Caso as normas harmonizadas referidas no artigo 12. o não 
tenham sido elaboradas ou publicadas ou as normas internacio­
nais referidas no artigo 13. o não tenham sido publicadas, os 
Estados-Membros devem tomar todas as medidas necessárias 
para assegurar que, tendo em vista a disponibilização no mer­
cado referida no artigo 3. o ou a livre circulação referida no 
artigo 4. o , as respetivas entidades competentes considerem 
igualmente que o material elétrico fabricado de acordo com 
as regras de segurança das normas aplicadas pelo Estado-Mem­
bro em que o material foi produzido cumpre os objetivos de 
segurança referidos no artigo 3. o e enunciados no anexo I, desde 
que esse Estado-Membro garanta um nível de segurança equi­
valente ao exigido no seu próprio território. 

Artigo 15. o 

Declaração UE de conformidade 

1. A declaração UE de conformidade deve indicar que foi 
demonstrado o cumprimento dos objetivos de segurança referi­
dos no artigo 3. o enunciados no anexo I. 

2. A declaração UE de conformidade deve respeitar o modelo 
constante do anexo IV, conter os elementos especificados no 
módulo A, constantes do anexo III, e ser permanentemente 
atualizada. A declaração UE de conformidade deve ser traduzida 
para a língua ou línguas exigidas pelo Estado-Membro no qual o 
material elétrico é colocado ou disponibilizado no mercado. 

3. Caso o material elétrico esteja sujeito a mais do que um 
ato da União que exija uma declaração UE de conformidade, 
deve ser elaborada uma única declaração UE de conformidade 
referente a todos esses atos da União. Essa declaração deve 
conter a identificação dos atos da União em causa, incluindo 
as respetivas referências de publicação. 

4. Ao elaborar a declaração UE de conformidade, o fabri­
cante assume a responsabilidade pela conformidade do material 
elétrico com os requisitos previstos na presente diretiva. 

Artigo 16. o 

Princípios gerais da marcação CE 

A marcação CE está sujeita aos princípios gerais previstos no 
artigo 30. o do Regulamento (CE) n. o 765/2008. 

Artigo 17. o 

Regras e condições para a aposição da marcação CE 

1. A marcação CE deve ser aposta no material elétrico ou na 
sua placa de identificação de modo visível, legível e indelével. 
Caso isso não seja possível ou não possa ser garantido devido à 
natureza do material elétrico, a marcação CE deve ser aposta na 
embalagem e nos documentos que o acompanham. 

2. A marcação CE deve ser aposta antes de o material elé­
trico ser colocado no mercado. 

3. Os Estados-Membros devem basear-se nos mecanismos 
existentes para assegurar a correta aplicação do regime de mar­
cação CE e devem tomar as medidas adequadas em caso de 
utilização indevida dessa marcação. 

CAPÍTULO 4 

FISCALIZAÇÃO DO MERCADO DA UNIÃO, CONTROLO DO 
MATERIAL ELÉTRICO QUE ENTRA NO MERCADO DA 
UNIÃO E PROCEDIMENTOS DE SALVAGUARDA DA UNIÃO 

Artigo 18. o 

Fiscalização do mercado da União e controlo do material 
elétrico que entra no mercado da União 

Aplicam-se ao material elétrico o artigo 15. o , n. o 3, e os artigos 
16. o a 29. o do Regulamento (CE) n. o 765/2008.
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Artigo 19. o 

Procedimento aplicável ao material elétrico que apresenta 
riscos a nível nacional 

1. Caso as autoridades de fiscalização do mercado de um 
Estado-Membro tenham motivos suficientes para crer que o 
material elétrico apresenta riscos para a saúde e a segurança 
das pessoas, dos animais domésticos ou dos bens, devem efetuar 
uma avaliação do material elétrico em causa que abranja todos 
os requisitos pertinentes previstos na presente diretiva. Os ope­
radores económicos envolvidos devem cooperar, na medida do 
necessário, com as autoridades de fiscalização do mercado para 
esse efeito. 

Caso, durante a avaliação referida no primeiro parágrafo, as 
autoridades de fiscalização do mercado verifiquem que o mate­
rial elétrico não cumpre os requisitos da presente diretiva, de­
vem exigir imediatamente que o operador económico em causa 
tome todas as medidas corretivas adequadas para o pôr em 
conformidade com esses requisitos, para o retirar do mercado 
ou para o recolher num prazo razoável por si fixado, propor­
cionado em relação à natureza dos riscos. 

O artigo 21. o do Regulamento (CE) n. o 765/2008 aplica-se às 
medidas referidas no segundo parágrafo do presente número. 

2. Caso as autoridades de fiscalização do mercado conside­
rem que a não conformidade não se limita ao território nacio­
nal, devem comunicar à Comissão e aos outros Estados-Mem­
bros os resultados da avaliação e as medidas que exigiram que o 
operador económico tomasse. 

3. O operador económico deve assegurar a aplicação de to­
das as medidas corretivas adequadas relativamente ao material 
elétrico em causa por si disponibilizado no mercado da União. 

4. Caso o operador económico em causa não tome as me­
didas corretivas adequadas no prazo referido no n. o 1, segundo 
parágrafo, as autoridades de fiscalização do mercado devem 
tomar todas as medidas provisórias adequadas para proibir ou 
restringir a disponibilização do material elétrico no seu mercado 
nacional, para o retirar do mercado ou para o recolher. 

As autoridades de fiscalização do mercado devem informar 
imediatamente a Comissão e os demais Estados-Membros das 
medidas tomadas. 

5. As informações referidas no n. o 4, segundo parágrafo, de­
vem conter todos os pormenores disponíveis, nomeadamente os 
dados necessários para identificar o material elétrico não con­
forme e a sua origem, a natureza da alegada não conformidade 
e do risco conexo, a natureza e a duração das medidas nacionais 

tomadas e os argumentos expostos pelo operador económico 
em causa. As autoridades de fiscalização do mercado devem 
indicar, nomeadamente, se a não conformidade se deve a uma 
das seguintes razões: 

a) Não conformidade do material elétrico com os objetivos de 
segurança referidos no artigo 3. o e enunciados no anexo I, 
ligados à saúde e à segurança das pessoas, dos animais do­
mésticos ou dos bens; ou 

b) Deficiências das normas harmonizadas referidas no ar­
tigo 12. o ou das normas internacionais ou nacionais referi­
das nos artigos 13. o e 14. o , que conferem a presunção de 
conformidade. 

6. Os Estados-Membros, com exceção do Estado-Membro 
que desencadeou o procedimento ao abrigo do presente artigo, 
devem informar imediatamente a Comissão e os outros Estados- 
-Membros das medidas adotadas, dos dados complementares de 
que disponham relativamente à não conformidade do material 
elétrico em causa e, em caso de desacordo com a medida na­
cional tomada, das suas objeções. 

7. Caso, no prazo de três meses a contar da receção das 
informações referidas no n. o 4, segundo parágrafo, nem os Es­
tados-Membros nem a Comissão tiverem levantado objeções a 
uma medida provisória tomada por um Estado-Membro, consi­
dera-se que essa medida é justificada. 

8. Os Estados-Membros devem assegurar a aplicação ime­
diata de medidas restritivas adequadas em relação ao material 
elétrico em causa, nomeadamente a sua retirada do mercado. 

Artigo 20. o 

Procedimento de salvaguarda da União 

1. Caso, no termo do procedimento previsto no artigo 19. o , 
n. os 3 e 4, sejam levantadas objeções à medida tomada por um 
Estado-Membro, ou caso a Comissão considere que a mesma é 
contrária à legislação da União, a Comissão deve iniciar imedia­
tamente consultas com os Estados-Membros e com os opera­
dores económicos em causa, e avaliar a medida nacional. Com 
base nos resultados dessa avaliação, a Comissão adota um ato 
de execução que determina se a medida nacional se justifica ou 
não. 

A Comissão dirige a sua decisão aos Estados-Membros e comu­
nica-a imediatamente aos mesmos e aos operadores económicos 
em causa.
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2. Se a medida nacional for considerada justificada, os Esta­
dos-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que 
o material elétrico não conforme seja retirado do seu mercado 
nacional e informam desse facto a Comissão. Se a medida 
nacional for considerada injustificada, o Estado-Membro em 
causa deve revogá-la. 

3. Caso a medida nacional seja considerada justificada e a 
não conformidade do material elétrico seja atribuída a uma 
deficiência das normas harmonizadas referidas no artigo 19. o , 
n. o 5, alínea b), da presente diretiva, a Comissão aplica o pro­
cedimento previsto no artigo 11. o do Regulamento (UE) 
n. o 1025/2012. 

Artigo 21. o 

Material elétrico conforme que apresenta riscos para a 
saúde ou a segurança 

1. Caso um Estado-Membro, após ter efetuado a avaliação 
prevista no artigo 19. o , n. o 1, verifique que, embora conforme 
com a presente diretiva, o material elétrico apresenta um risco 
para a saúde ou a segurança das pessoas, para os animais do­
mésticos ou para os bens, deve exigir que o operador econó­
mico em causa tome todas as medidas corretivas adequadas 
para garantir que esse material elétrico, uma vez colocado no 
mercado, já não apresente esse risco, para o retirar do mercado 
ou para o recolher num prazo razoável por si fixado, propor­
cionado em relação à natureza do risco. 

2. O operador económico deve assegurar que sejam tomadas 
todas as medidas corretivas necessárias relativamente ao mate­
rial elétrico em causa por si disponibilizado no mercado da 
União. 

3. O Estado-Membro deve informar imediatamente desse 
facto a Comissão e os outros Estados-Membros. Essas informa­
ções devem conter todos os pormenores disponíveis, nomeada­
mente os dados necessários para identificar o material elétrico 
em causa, a origem e o circuito comercial do material elétrico, a 
natureza do risco conexo e a natureza e duração das medidas 
nacionais tomadas. 

4. A Comissão deve iniciar imediatamente consultas com os 
Estados-Membros e com os operadores económicos relevantes e 
proceder à avaliação das medidas nacionais tomadas. Com base 
nos resultados dessa avaliação, a Comissão decide, por meio de 
atos de execução, se as medidas nacionais se justificam ou não, 
e, se necessário, propõe as medidas adequadas. 

Os atos de execução referidos no primeiro parágrafo são ado­
tados pelo procedimento de exame a que se refere o artigo 23. o , 
n. o 2. 

Caso imperativos de urgência relativos à proteção da saúde e da 
segurança das pessoas, aos animais domésticos ou aos bens, o 
justifiquem, a Comissão adota atos de execução imediatamente 
aplicáveis pelo procedimento a que se refere o artigo 23. o , n. o 3. 

5. A Comissão dirige a sua decisão aos Estados-Membros e 
comunica-a imediatamente aos mesmos e aos operadores eco­
nómicos em causa. 

Artigo 22. o 

Não conformidade formal 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 19. o , caso um Estado- 
-Membro constate um dos factos a seguir enunciados, deve exigir 
que o operador económico em causa ponha termo à não con­
formidade verificada: 

a) A marcação CE foi aposta em violação do artigo 30. o do 
Regulamento (CE) n. o 765/2008 ou do artigo 17. o da pre­
sente diretiva; 

b) A marcação CE não foi aposta; 

c) A declaração UE de conformidade não foi elaborada; 

d) A declaração UE de conformidade não foi corretamente ela­
borada; 

e) A documentação técnica não está disponível ou não está 
completa; 

f) As informações referidas no artigo 6. o , n. o 6, ou no ar­
tigo 8. o , n. o 3, estão ausentes ou são falsas ou incompletas; 

g) Não foram respeitados outros requisitos administrativos pre­
vistos no artigo 6. o ou no artigo 8. o . 

2. Caso a não conformidade referida no n. o 1 persista, o 
Estado-Membro em causa deve tomar as medidas adequadas 
para restringir ou proibir a disponibilização no mercado do 
material elétrico ou para garantir que o mesmo seja recolhido 
ou retirado do mercado. 

CAPÍTULO 5 

COMITÉ, DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Artigo 23. o 

Procedimento de comité 

1. A Comissão é assistida pelo Comité do Material Elétrico. 
Este comité deve ser entendido como comité na aceção do 
Regulamento (UE) n. o 182/2011. 

2. Caso se faça referência ao presente número, aplica-se o 
artigo 5. o do Regulamento (UE) n. o 182/2011.
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3. Caso se faça referência ao presente número, aplica-se o 
artigo 8. o do Regulamento (UE) n. o 182/2011, em conjugação 
com o artigo 5. o do mesmo regulamento. 

4. O comité é consultado pela Comissão sobre todas as 
questões para as quais a consulta de peritos setoriais é obriga­
tória por força do Regulamento (UE) n. o 1025/2012 ou de 
outra legislação da União. 

Além disso, o comité pode examinar qualquer outra questão 
relativa à aplicação da presente diretiva suscitada pelo seu pre­
sidente ou por representantes dos Estados-Membros nos termos 
do seu regulamento interno. 

Artigo 24. o 

Sanções 

Os Estados-Membros devem estabelecer regras sobre as sanções 
aplicáveis às infrações cometidas pelos operadores económicos 
ao disposto no direito nacional aprovado em execução da pre­
sente diretiva e tomar as medidas necessárias para assegurar a 
sua execução. Essas regras podem incluir sanções penais para 
infrações graves. 

As sanções previstas devem ser efetivas, proporcionadas e dis­
suasivas. 

Artigo 25. o 

Disposições transitórias 

Os Estados-Membros não podem impedir a disponibilização no 
mercado de material elétrico abrangido pela Diretiva 
2006/95/CE que esteja em conformidade com essa diretiva e 
que tenha sido colocado no mercado antes de 20 de abril de 
2016. 

Artigo 26. o 

Transposição 

1. Os Estados-Membros devem adotar e publicar até 19 de 
abril de 2016 as disposições legislativas, regulamentares e ad­
ministrativas necessárias para dar cumprimento ao disposto no 
artigo 2. o , no artigo 3. o , primeiro parágrafo, no artigo 4. o , nos 
artigos 6. o a 12. o , no artigo 13. o , n. o 1, nos artigos 14. o a 25. o e 
nos anexos II, III e IV. Os Estados-Membros devem comunicar 
imediatamente o texto dessas medidas à Comissão. 

Os Estados-Membros devem aplicar essas medidas a partir de 
20 de abril de 2016. 

Quando os Estados-Membros adotarem essas medidas, estas 
devem fazer referência à presente diretiva ou ser acompanhadas 
dessa referência aquando da sua publicação oficial. Tais dispo­
sições devem igualmente precisar que as referências feitas, nas 
disposições legislativas, regulamentares e administrativas em vi­
gor, à diretiva revogada pela presente diretiva se consideram 
como sendo feitas à presente diretiva. As modalidades dessa 
referência e desta menção incumbem aos Estados-Membros. 

2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o 
texto das principais disposições de direito nacional que tiverem 
adotado no domínio abrangido pela presente diretiva. 

Artigo 27. o 

Revogação 

A Diretiva 2006/95/CE é revogada com efeitos a partir de 20 de 
abril de 2016, sem prejuízo das obrigações dos Estados-Mem­
bros relativas aos prazos de transposição para o direito nacional 
e às datas de aplicação da diretiva, indicados no anexo V. 

As referências à diretiva revogada devem entender-se como 
sendo feitas à presente diretiva e devem ser lidas de acordo 
com a tabela de correspondência constante do anexo VI. 

Artigo 28. o 

Entrada em vigor 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao 
da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O artigo 1. o , o artigo 3. o , segundo parágrafo, os artigo 5. o , o 
artigo 13. o , n. os 2 e 3, e os anexos I, V e VI são aplicáveis a 
partir de 20 de abril de 2016. 

Artigo 29. o 

Destinatários 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

Feito em Estrasburgo, em 26 de fevereiro de 2014. 

Pelo Parlamento Europeu 
O Presidente 

M. SCHULZ 

Pelo Conselho 
O Presidente 

D. KOURKOULAS
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ANEXO I 

PRINCIPAIS ELEMENTOS DOS OBJETIVOS DE SEGURANÇA PARA O MATERIAL ELÉTRICO DESTINADO A SER 
UTILIZADO DENTRO DE CERTOS LIMITES DE TENSÃO 

1. Condições gerais 

a) As características essenciais do material elétrico cujo conhecimento e cumprimento sejam indispensáveis para uma 
utilização isenta de perigos e de acordo com o fim a que o material se destina devem ser afixadas no próprio 
material elétrico, ou, em caso de impossibilidade, num documento que o acompanhe; 

b) Tanto o material elétrico como as partes que o constituem devem ser fabricados de modo a poder ser montados de 
forma segura e adequada; 

c) O material elétrico deve ser projetado e fabricado de tal modo que fique garantida a proteção contra os riscos 
mencionados nos pontos 2 e 3, desde que seja utilizado de acordo com o fim a que se destina e que seja objeto de 
manutenção adequada. 

2. Proteção contra os riscos resultantes do material elétrico 

Devem ser previstas medidas de ordem técnica de acordo com o ponto 1, a fim de que: 

a) As pessoas e os animais domésticos fiquem protegidos de forma adequada contra os riscos de ferimentos ou de 
outros acidentes resultantes de contactos diretos ou indiretos; 

b) Não se produzam temperaturas, descargas ou radiações que possam provocar perigo; 

c) As pessoas, os animais domésticos e os bens sejam protegidos de forma adequada contra os riscos de natureza não 
elétrica provenientes do material elétrico que a experiência venha a revelar; 

d) O isolamento seja adequado aos condicionamentos previstos. 

3. Proteção contra os riscos que possam ser provocados por influências exteriores sobre o material elétrico 

Devem ser previstas medidas de ordem técnica de acordo com o ponto 1, a fim de que o material elétrico: 

a) Responda às exigências mecânicas previstas, de modo a não pôr em perigo as pessoas, os animais domésticos e os 
bens; 

b) Resista às influências não mecânicas nas condições ambientais previstas, de modo a não pôr em risco as pessoas, os 
animais domésticos e os bens; 

c) Não ponha em risco as pessoas, os animais domésticos e os bens nas condições de sobrecarga previstas.
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ANEXO II 

MATERIAL E FENÓMENOS EXCLUÍDOS DO CAMPO DE APLICAÇÃO DA PRESENTE DIRETIVA 

Equipamento elétrico destinado a ser utilizado numa atmosfera explosiva. 

Equipamento elétrico para radiologia e para medicina. 

Partes elétricas dos elevadores e monta-cargas. 

Contadores elétricos. 

Fichas e tomadas para uso doméstico. 

Dispositivos de alimentação de vedações eletrificadas. 

Perturbações radioelétricas. 

Material elétrico especializado, para utilização em navios ou aeronaves e nos caminhos-de-ferro, que satisfaça as regras de 
segurança estabelecidas pelos organismos internacionais de que os Estados-Membros façam parte. 

Kits de avaliação fabricados por medida, destinados a profissionais, para uso exclusivo em instalações de investigação e 
desenvolvimento.
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ANEXO III 

MÓDULO A 

Controlo interno da produção 

1. O controlo interno da produção é o procedimento de avaliação da conformidade através do qual o fabricante 
cumpre os deveres definidos nos pontos 2, 3 e 4 e garante e declara, sob a sua exclusiva responsabilidade, que o 
material elétrico em causa cumpre os requisitos da presente diretiva que lhe são aplicáveis. 

2. Documentação técnica 

O fabricante deve reunir a documentação técnica. Essa documentação deve permitir a avaliação da conformidade do 
material elétrico com os requisitos aplicáveis e incluir uma análise e uma avaliação adequadas dos riscos. A 
documentação técnica deve especificar os requisitos aplicáveis e abranger, se tal for relevante para a avaliação, o 
projeto, o fabrico e o funcionamento do material elétrico. A documentação técnica deve conter, se for esse o caso, 
pelo menos os seguintes elementos: 

a) Uma descrição geral do material elétrico; 

b) Os desenhos de projeto e de fabrico e esquemas de componentes, subconjuntos, circuitos, etc.; 

c) As descrições e explicações necessárias para a compreensão dos referidos desenhos e esquemas e do funciona­
mento do material elétrico; 

d) Uma lista das normas harmonizadas, aplicadas total ou parcialmente, cujas referências foram publicadas no Jornal 
Oficial da União Europeia, ou das normas internacionais ou nacionais referidas nos artigos 13. o e 14. o , e, nos casos 
em que as normas harmonizadas ou as normas internacionais ou nacionais não tenham sido aplicadas, descrições 
das soluções adotadas para cumprir os objetivos de segurança da presente diretiva, incluindo uma lista de outras 
especificações técnicas relevantes aplicadas. No caso de terem sido parcialmente aplicadas normas harmonizadas 
ou as normas internacionais ou nacionais referidas nos artigos 13. o e 14. o , a documentação técnica deve 
especificar as partes que foram aplicadas; 

e) Os resultados dos cálculos de projeto, dos exames efetuados, etc.; e 

f) Relatórios dos ensaios. 

3. Fabrico 

O fabricante deve tomar todas as medidas necessárias para que o processo de fabrico e o respetivo controlo 
garantam a conformidade do material elétrico fabricado com a documentação técnica mencionada no ponto 2 e 
com os requisitos da presente diretiva que lhe são aplicáveis. 

4. Marcação CE e declaração UE de conformidade 

4.1. O fabricante deve apor a marcação CE a cada material elétrico que satisfaça os requisitos aplicáveis da presente 
diretiva. 

4.2. O fabricante deve elaborar uma declaração UE de conformidade escrita para cada modelo de produto e mantê-la em 
conjunto, com a documentação técnica, à disposição das autoridades nacionais de fiscalização do mercado, por um 
período de 10 anos a contar da data de colocação no mercado do material elétrico. A declaração UE de confor­
midade deve especificar o material elétrico para o qual foi estabelecida. 

Deve ser fornecida às autoridades competentes de fiscalização do mercado, a seu pedido, uma cópia da declaração 
UE de conformidade. 

5. Mandatário 

Os deveres do fabricante, enunciados no ponto 4, podem ser cumpridos, em seu nome e sob a sua responsabilidade, 
pelo seu mandatário, desde que se encontrem especificados no mandato.
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO UE DE CONFORMIDADE (N. o XXXX) ( 1 ) 

1. Modelo do produto/produto (número do produto, do tipo do lote ou da série): 

2. Nome e endereço do fabricante ou do respetivo mandatário: 

3. A presente declaração de conformidade é emitida sob a exclusiva responsabilidade do fabricante. 

4. Objeto da declaração (identificação do material elétrico que permita rastreá-lo; se for necessário para a identificação do 
material elétrico, pode incluir uma imagem a cores suficientemente clara): 

5. O objeto da declaração acima descrito está em conformidade com a legislação de harmonização da União aplicável: 

6. Referências às normas harmonizadas aplicáveis utilizadas ou a outras especificações técnicas em relação às quais é 
declarada a conformidade: 

7. Informações complementares: 

Assinado por e em nome de: 

(local e data de emissão): 

(nome, cargo) (assinatura):
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ANEXO V 

Prazos de transposição para o direito nacional e datas de aplicação das diretivas constantes do anexo V, parte B, 
da Diretiva 2006/95/CE 

(referidos no artigo 27. o ) 

Diretiva Prazo de transposição Data de aplicação 

73/23/CEE 21 de agosto de 1974 ( 1 ) — 

93/68/CEE 1 de julho de 1994 1 de janeiro de 1995 ( 2 ) 

( 1 ) No caso da Dinamarca, o prazo foi prorrogado por cinco anos, ou seja, termina em 21 de fevereiro de 1978. Ver artigo 13. o , n. o 1, da 
Diretiva 73/23/CEE. 

( 2 ) Os Estados-Membros tiveram que admitir, até 1 de janeiro de 1997, a colocação no mercado e a entrada em serviço de produtos 
conformes com os regimes de marcação em vigor antes de 1 de janeiro de 1995. Ver artigo 14. o , n. o 2, da Diretiva 93/68/CEE.
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ANEXO VI 

TABELA DE CORRESPONDÊNCIA 

Diretiva 2006/95/CE Presente diretiva 

Artigo 1. o Artigo 1. o , segundo parágrafo 

Artigo 2. o Artigo 3. o 

Artigo 3. o Artigo 4. o 

Artigo 4. o Artigo 5. o 

Artigo 5. o Artigo 12. o 

Artigo 6. o Artigo 13. o 

Artigo 7. o Artigo 14. o 

Artigo 8. o , n. o 1 Artigos 16. o e 17. o 

Artigo 8. o , n. o 2 — 

Artigo 8. o , n. o 3 — 

Artigo 9. o Artigos 18. o a 20. o 

Artigo 10. o Artigos 16. o e 17. o 

Artigo 11. o — 

Artigo 12. o — 

Artigo 13. o Artigo 26. o , n. o 2 

Artigo 14. o Artigo 27. o 

Artigo 15. o Artigo 28. o 

Anexo I Anexo I 

Anexo II Anexo II 

Anexo III Artigos 15. o e 16. o e anexo IV 

Anexo IV Anexo III 

Anexo V Anexo V
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DECLARAÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU 

O Parlamento Europeu considera que unicamente nos casos em que atos de execução nos termos do 
Regulamento (UE) n. o 182/2011 sejam debatidos em reuniões de comissões, podem estas ser consideradas 
comités de comitologia na aceção do anexo I do Acordo-quadro sobre as relações entre o Parlamento 
Europeu e a Comissão Europeia. Por conseguinte, as reuniões das comissões inserem-se no âmbito de 
aplicação do ponto 15 do Acordo-quadro quando e na medida em que sejam debatidas outras questões. 

__________________________________
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	Diretiva 2014/35/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 de fevereiro de 2014 relativa à harmonização da legislação dos Estados-Membros respeitante à disponibilização no mercado de material elétrico destinado a ser utilizado dentro de certos limites de tensão (reformulação) (Texto relevante para efeitos do EEE)

